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PARECER 

 

Assunto: Projeto de Lei nº 372/XVII/1ª 

“Retira ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. a competência para a 

instauração e instrução de processos de execução por dívidas à caixa de previdência dos 

advogados e solicitadores” 

 

Foi submetido a parecer da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE), o projeto 

de Lei identificado em título, a qual visa retirar a competência ao Instituto de Gestão Financeira 

da Segurança Social, I.P. (IGFSS) a competência para a instauração e instrução de processos de 

execução por dívidas à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS). 

O referido projeto pretende a revogação de duas normas aditadas ao Decreto-Lei n.º 42/2001, de 

9 de fevereiro pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março.   

Na exposição de motivos do referido Projeto de Lei, argumenta-se que:  

a) “Não deve ser o Estado a fazer cobranças de entidades que não administra, direta ou 

indiretamente, e que tão pouco fazem parte do sistema da Segurança Social”; 

b) A “CPAS não recebe qualquer tipo de apoio ou verbas do Estado, sendo financiada 

exclusivamente através das contribuições dos seus membros” 

c) A “CPAS atua como uma entidade de Direito Privado, constituindo uma instituição de 

previdência autónoma, com natureza corporativa e não integrada no sistema unificado de 

Segurança Social”; 

d) “As contribuições para a CPAS não têm natureza tributária, mais se assemelhando a 

contribuições para um fundo de pensões em que há uma correspondência entre o montante pago 

a título de contribuições e a futura pensão de reforma do beneficiário, tratando-se de relações 

jurídicas puramente de natureza privada”. 

O contributo que agora se deixa expresso fundamenta-se no propósito de dar cumprimento ao 

dever de colaboração que assiste à Ordem, a qual permanece absolutamente disponível para 

cooperar quer com a Assembleia da República, quer com o Governo na cabal concretização do 

direito à Segurança Social por parte dos respetivos associados, através da promoção efetiva e real 
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da melhoria sustentada das condições e dos níveis de proteção, reforçando a equidade e a justiça 

social. 

 

 

1 – Introdução – Criação da CPAS e respetiva natureza jurídica  

A CPAS (na altura enquanto Caixa de Previdência dos Advogados) foi criada pelo Decreto-Lei nº 

36650, de 22 de outubro de 1947, no contexto da onda de criação de “Caixas de Previdência” que 

ocorreu no mundo e, em Portugal, a partir dos anos 30 do século anterior. 

A partir de 1960, por força do Decreto-Lei n.º 43 274, de 28 de outubro de 1960, o âmbito da CPAS 

foi alargado aos solicitadores encartados e provisionários. Deste modo, os membros da Câmara dos 

Solicitadores que exercessem efetivamente a profissão e não tivessem mais de 60 anos ficariam 

obrigatoriamente inscritos na Caixa. O mesmo diploma procedeu à integração dos valores do 

património da previdência da Câmara dos Solicitadores no património da Caixa de Previdência da 

Ordem dos Advogados. 

A criação da CPAS não resultou, assim, de qualquer tipo de “proteccionismo para defender a classe 

da intervenção do Estado”, antes se enquadrou no movimento geral de ampliação da proteção 

geral dos trabalhadores.  

Não sendo uma instituição do regime de segurança social, a CPAS integra algo mais vasto, o sistema 

de previdência social obrigatório e como tal reconhecido nas diferentes leis de base da segurança 

social: 

a) No artigo 79.º da Lei n.º 28/84, de 14 de agosto, ao prescrever que “até à sua integração 

no sistema de segurança social as instituições de previdência criadas anteriormente à 

entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 549/77, de 31 de Dezembro, ficam sujeitas, com as 

adaptações necessárias, às disposições da presente lei e à legislação dela decorrente” 

b) No artigo 114.º da Lei n.º 17/2000, de 8 de agosto, no artigo 126.º da Lei n.º 32/2002, de 

20 de dezembro e no artigo 106º da Lei 4/2007, de 16 de janeiro, que mantiveram 

“autónomas as instituições de previdência criadas anteriormente à entrada em vigor do 

Decreto-Lei 549/77, de 31 de dezembro, com os seus regimes jurídicos e formas de gestão 

privativas”; 

 

O mesmo reconhecimento como instituição de previdência se pode inferir dos diversos diplomas 

visando a proteção social dos trabalhadores independentes, tais como: 
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a) O artigo 26º do Decreto-Lei n.º 8/82, de 18 de janeiro (regime de segurança social dos 

trabalhadores independentes), que estipulava que, apesar de poderem inscrever-se no 

regime de trabalhadores independentes, os advogados e solicitadores têm que 

obrigatoriamente inscrever-se na respetiva caixa privativa, que é definida como instituição 

de previdência social; 

b) O Decreto-Lei n.º 221/84, de 4 de julho, que alterou aquele artigo 26.º, estabelecendo 

expressamente no seu nº 5 que “o regime de segurança social dos advogados e solicitadores 

é gerido pela Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, nos termos do 

regulamento aprovado por portaria dos Ministros da Justiça e do Trabalho e Segurança 

Social”. Esta alteração não só reconhece que a CPAS é um regime de segurança social como 

reforça a dependência do seu regulamento de portaria conjunta dos Ministros da Justiça e 

do Trabalho e Segurança Social. 

c) O Decreto-Lei nº 328/93, de 25 de setembro, que reconhece a CPAS como um regime 

obrigatório de proteção social (n.º 2 do artigo 11.º) e exclui do regime dos trabalhadores 

independentes os advogados e solicitadores que estejam integrados obrigatoriamente na 

CPAS. 

Existem referência em outros diplomas à CPAS como sistema de proteção social obrigatório. A 

título de exemplo cite-se o Regime Público de Capitalização (RPC), um regime complementar 

público visando, nos termos da Lei de Bases da Segurança Social, prestações complementares das 

proporcionadas pelos regimes obrigatórios de proteção social. O Decreto-Lei nº26/2008, de 22 de 

fevereiro, que o criou, explicitamente diz que podem aderir ao RPC os beneficiários de qualquer 

regime obrigatório de proteção social, que deve ser entendido como englobando a CPAS (tal como 

se pode constatar no Guia Prático do RPC, cfr. https://www.seg-social.pt/storage1/files/N20-

RegimePublicoCapitalizacaoCertificadosReforma-v4-32-KtyjjhszN9VOS8q4IIONmQ.pdf). 

  

Dos pontos anteriores resulta, inequivocamente, que a CPAS é, conjuntamente com o Regime Geral 

da Segurança Social e a Caixa Geral de Aposentações um dos regimes obrigatórios de proteção 

social. Como tal, compete ao Estado assegurar o seu bom funcionamento, através do seu poder de 

tutela. Caso contrário haverá um grupo de cidadãos, advogados e solicitadores, que não têm 

protegido o seu direito constitucional à proteção social. 
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A sua autonomia não é total, antes pelo contrário e o facto de não integrar o sistema unificado de 

segurança social (o que também ocorre com ao regime da Caixa Geral de Aposentações, CGA), não 

lhe retira a importância que detém como regime obrigatório de proteção social. 

Independentemente da sua qualificação como uma verdadeira instituição de segurança social, 

tanto a doutrina (cf. Freitas do Amaral in “Curso de Direito Administrativo”, 2012, págs. 370/371 

e Mário Esteves de Oliveira in “Direito Administrativo”, Vol. I, 1984, pág. 213), como a 

jurisprudência deste têm entendido a CPAS como uma pessoa coletiva pública. E, na verdade, é 

assim que terá de ser qualificada, atendendo a que foi criada por ato normativo e iniciativa 

estadual, para assegurar a prossecução necessária de interesses públicos, na vertente da 

previdência, em benefício de um determinado universo delimitado funcionalmente, sendo dotada 

de prerrogativas de direito público, isto é, exorbitantes de direito privado. 

 

2 - Acesso ao direito e tutela jurisdicional efetiva 

Do conjunto de semelhanças entre a CPAS e a CGA e o Regime de Geral de Segurança Social 

podemos concluir que as contribuições para a CPAS têm a mesma natureza das contribuições para 

a segurança social, designadamente: 

a) A sua base de incidência está definida por lei; 

b) A taxa contributiva está definida por lei; 

c) São obrigatórias; 

d) Deve ser possível executar devedores por via judicial. 

É à luz da sua classificação como regime obrigatório de proteção social, e das contribuições para 

a CPAS terem a mesma natureza que as contribuições para a segurança social, que deve ser 

analisada a decisão de atribuir ao IGFSS, I.P., por força das alterações introduzidas ao Decreto-Lei 

n.º 42/2001, de 9 de fevereiro pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março. 

Com efeito, não se poderá olvidar a jurisprudência firme e consolidada de diversos tribunais que 

determinou a incompetência da jurisdição cível para a cobrança e execução dos créditos da CPAS. 

Os tribunais judiciais de competência cível viram-se confrontados com um volume significativo de 

ações executivas de cobrança de dívidas decorrentes do incumprimento das contribuições devidas 

à CPAS por parte dos seus beneficiários.  

Em diversos casos, esses tribunais declararam-se materialmente incompetentes para conhecer da 

cobrança coerciva dos créditos da CPAS, tendo-se suscitado dúvidas relevantes quanto ao foro 

competente e ao enquadramento jurídico-processual aplicável a este tipo de litígios. 
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A mero título de exemplo, referimos os acórdãos do Tribunal da Relação de Coimbra nos processos 

n.º 5471/17.3T8CBR.C11 e 6611/17.8T8CBR.C22, do Tribunal da Relação de Lisboa nos processos 

17398/15.9T8LRS.L1-23 e 16976/17.6T8SNT.L1-84 e, bem assim, o acórdão do Tribunal de Conflitos 

no processo 044/175, os quais determinaram que: 

a) A jurisdição dos tribunais judiciais se mostrava materialmente incompetente para a 

execução de dívidas resultantes de contribuições não pagas por beneficiários da CPAS; 

b) Seria a jurisdição administrativa e fiscal a competente para conhecer dessas execuções, 

devendo ser tramitada por via de execução fiscal, por se tratar de créditos emergentes de 

um regime de segurança social de natureza especial; 

c) O direito da CPAS terá de ser exercido através do processo de execução fiscal nos mesmos 

termos que são estabelecidos para a cobrança coerciva das dívidas à segurança social. 

Deste modo, o litígio respeitante à cobrança coerciva de contribuições não pagas por beneficiário 

da CPAS emerge necessariamente de uma relação jurídica administrativa e fiscal, não de uma 

mera relação de direito privado, dado que nela a Caixa intervém no exercício de um poder de 

autoridade que lhe é conferido diretamente pela lei sendo, em consequência, competentes os 

tribunais da jurisdição administrativa e fiscal, nos termos dos artigos 212.º, n.º 3, da CRP e 1.º, 

n.º 1 e 4.º, n.º 1, al. o), ambos do ETAF. 

Por outro lado, acresce que foi a impossibilidade da CPAS de obter por via judicial o pagamento 

de contribuições em atraso, por não estar habilitado a fazê-lo nos Tribunais Administrativos e 

Fiscais, e os Tribunais Cíveis entenderem que não tinham competência, que motivou a atribuição 

ao IGFSS, I.P. a competência para instaurar e instruir processos de execução por dívidas à CPAS. 

Deste modo, a aprovação da solução prevista neste Projeto de Lei significaria, na verdade, um 

retrocesso ao sistema vigente até 2020, em que a CPAS, por força da jurisprudência acima citada, 

se viu objetivamente impedida de ver concretizado o seu direito de acesso aos tribunais para 

recuperação das contribuições em dívida. 

Uma mudança normativa deste tipo criaria, novamente, uma zona cinzenta de insegurança 

jurídica, sem indicar claramente quem poderia efetivamente executar as dívidas, comprometendo 

a previsibilidade do processo e expondo a CPAS a riscos adicionais. 

 
1 Cfr. www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/ebb6d19afba610ec8025826300388b1d; 
2 Cfr. www.dgsi.pt/jtrc.nsf/-/9F62E563F3D7D2BA80258221003B8596;  
3 Cfr. https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/-/98BB757D3E46C1C6802580FA004639A3;   
4 https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/104106fe94eea56e80258294002d0a2b; 
5 https://www.dgsi.pt/jcon.nsf/-/49263028BCE7F6768025822E003B548D.  
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3 – Sustentabilidade da CPAS 

Pelo acima exposto, podemos concluir que a aprovação deste projeto de lei, ao limitar a 

capacidade da CPAS de arrecadar todas as contribuições a que tem direito, afetará negativamente 

a sua sustentabilidade financeira, colocando em risco o direito constitucional de um grupo de 

cidadãos a uma pensão. 

O regime de previdência da CPAS é de repartição intergeracional, encontrando-se a geração atual 

a pagar as pensões da geração passada e sendo, por isso, legítimo esperar que também a geração 

vindoura assuma o pagamento dos atuais contribuintes. 

Nestes termos, o equilíbrio e sustentabilidade do regime estará dependente intrinsecamente da 

evolução demográfica e financeira dos seus beneficiários a contribuírem e a receberem benefício 

de reforma. Se se pode perfilar que, num futuro mais ou menos próximo, o regime possa entrar 

em desequilíbrio, não é menos verdade que o regresso a uma solução jurídica que colocaria 

novamente em questão a definição da jurisdição/entidade competente para execução das dívidas 

iria colocar fortemente em causa a sustentabilidade financeira da CPAS, que apenas recentemente 

conseguiu apresentar saldos positivos, após anos de défices provocados, em parte, por milhões de 

euros em contribuições incobráveis.  

A OSAE reafirma, mais uma vez, a urgência de uma solução ponderada que assegure a equidade e 

a justiça social e garanta aos solicitadores, agentes de execução e advogados o acesso efetivo à 

previdência social e aos apoios que são impostos pelas regras e princípios basilares de um Estado 

verdadeiramente comprometido com a dimensão social das relações humanas. 

E, que fique claro, as soluções atualmente existentes, embora representem algum avanço, 

permanecem insuficientes, em desconformidade com os padrões exigíveis num Estado de Direito. 

Ainda assim, atualmente, a Caixa consegue garantir o pagamento de pensões e a subscrição de 

seguros reforçados. Em consequência, qualquer tentativa de transferir a competência para a 

jurisdição cível, sem alterar a natureza administrativa da relação ou garantir um título executivo 

válido, não seria juridicamente eficaz nem economicamente responsável. 
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4 – Natureza do título executivo 

O projeto de Lei falha noutro aspeto, ao não prever a alteração ao artigo 81.º do Regulamento da 

CPAS.  

Com efeito, mesmo que se aceitasse e fosse viável a deslocação da tramitação da execução destas 

dívidas para a jurisdição cível, importaria igualmente garantir a definição expressa do título 

executivo que suporta a instauração das execuções.  

Sem essa clarificação normativa, abre-se espaço a outra controvérsia imediata, com potencial 

bloqueio quanto à exequibilidade do crédito. 

Resulta do n.º 5 do artigo 81.º do Regulamento da CPAS que “a certidão da dívida de contribuições 

emitida pela direção constitui título executivo, devendo obedecer aos requisitos previstos no 

Código de Procedimento e de Processo Tributário”. Assim, mesmo que se concretizasse, a eventual 

passagem da cobrança para a jurisdição cível (como acima referido, não nos parece exequível) 

obrigaria necessariamente à alteração desta norma. 

A redação da norma, que se mantém desde a versão inicial do Regulamento da CPAS, permite 

chegar à conclusão de ter sido intenção do legislador, já em 2015 submeter a cobrança coerciva 

das dívidas ao processo de execução fiscal, pelo que o seu deslocamento para a jurisdição cível 

obrigaria consequentemente à alteração da natureza do título executivo.  

Para evitar dúvidas interpretativas, deveria igualmente ficar prevista a aplicação do regime geral 

do processo de execução à instauração e instrução dos referidos processos, submetendo-os, de 

forma explicita, ao regime do Código de Processo Civil e à jurisdição dos tribunais cíveis. 

 

5 – Conclusão 

Assim, pelo acima exposto, a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução manifesta-se 

contra a alteração proposta, entendendo que significa um retrocesso na defesa do direito à 

proteção social de advogados, solicitadores e agentes de execução. 

Não obstante o mérito do debate suscitado e a legitimidade das preocupações subjacentes à 

iniciativa legislativa, a solução proposta revela fragilidades estruturais, quer ao nível do 

enquadramento jurídico da CPAS e da competência jurisdicional aplicável, quer quanto aos riscos 

de insegurança jurídica e de impacto negativo na sustentabilidade financeira da instituição. Nessas 

circunstâncias, entende-se que a proposta, tal como formulada, não assegura uma resposta 

adequada, eficaz e juridicamente consistente aos problemas que pretende resolver, 

recomendando-se a sua reponderação à luz de uma abordagem sistémica, tecnicamente 

sustentada e orientada para soluções duradouras. 
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Não obstante, caso seja aprovada alteração do regime no sentido preconizado pelo Projeto de Lei, 

entendemos que deverão ser introduzidas ao Projeto de lei alterações adicionais. 

 

Lisboa, 3 de fevereiro de 2026 

 

A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 


